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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

 DFD Nº 007/2024-SEDECULT 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE KIT DE COLETA BIOMÉTRICA PARA EMISSÃO DO NOVO RG, JUNTO A SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, CULTURA E TURISMO. 
 
  O presente ETP foi elaborado conforme a ordem dos elementos indicados no § 1º do art. 18 Lei 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos) e com base no Decreto Municipal n.º 29/2023, de 27 de dezembro de 2024. 
 
  Esse ETP representa o resultado dos trabalhos, estudos e levantamentos realizados pelo setor técnico encarregado da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo do Município de Tejuçuoca/CE, o qual, baseado na solicitação do 
Órgão demandante, promoveu o levantamento de soluções e alternativas e, assim, chegou-se à sugestão da melhor solução à 
necessidade apresentada. Reforça-se que, visando a verificação da viabilidade financeira, assim como, o preenchimento de certos 
critérios técnicos os quais exigiam a mensuração mais apurada dos quantitativos e descrições, após a apresentação do panorama 
das soluções, realizou-se a fase de confecção de orçamento e demais peças necessárias a descrição da necessidade, de modo 
que também se fosse atestada a viabilidade financeira. Tais estudos e informações integrarão o presente documento, nos termos 
de como se segue: 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A 
PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART.18º, §1º, INCISO I DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021) 

  Aquisição de kit biométrico, conforme especificado nos autos do processo, para emissão da Nova RG, de acordo com 
Decreto Federal nº 11.797 de 27 de novembro de 2023. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE 
ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (ART.18º, §1º, 
INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021) 

  Conta o presente objeto aprovisionado junto ao PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA para o exercício de 2024, 
com o ID do item (CATMAT/CATSER) de n.º 70.  

  O ID do PCA n.º 23489834000108-1. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART.18º, §1º, INCISO III DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021) 

3.1. Entende-se como requisitos de contratação todas as exigências as quais serão necessárias em todas as fases do procedimento. 
Para julgamento quando do certame licitatório, entende-se necessário que o proponente vencedor apresente os seguintes requisitos: 

a) Requisitos de habilitação para julgamento: 

3.2. Os documentos de habilitação poderão ser aqueles exigidos no art. 62 da Lei Federal n.º 14.133/21, contudo, a relação 
detalhada dos documentos os quais serão requisitados para fins de habilitação no certame, serão aqueles constantes do termo de 
referência, a ser confeccionado tomando como base as perspectivas, especificidades, requisitos e demais informações trazidas e 
abordadas neste estudo. 

3.2. Para o problema indicado acima ser solucionado, entende-se necessário que no momento da contratação seja apresentado os 
seguintes requisitos específicos: 
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b) Requisitos para fins de contratação: 

 Não há requisitos específicos para fins de contratação. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS 
DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, 
DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART.18º, §1º, INCISO IV DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL 
DE 2021) 

Será adquirido a quantidade referente a 01 (um) kit para emissão das novas RG (Identidade) que irá atender toda população do 
município de Tejuçuoca-Ceará. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA 
TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART.18º, §1º, INCISO V DA LEI FEDERAL 
N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021) 

Inicialmente pontuamos que a emissão do novo registro civil denominado Carteira de Identidade Nacional – CIN, possui legislação 
específica e determina padrões mínimos que devem ser obedecidos em relação a captura de biometria, foto, dentre outros 
parâmetros. 

 Neste sentido a alternativa à aquisição de equipamentos seria a contratação de locação de equipamento em vez de aquisição, 
porém não foram encontrados fornecedores para contratação de locação. Outro ponto a ser considerado é o fato de que esses 
equipamentos possuem vida útil superior há 5 anos e, em regra, contrato de locação de equipamentos como computadores, costuma 
possuir ponto de equilíbrio compra/locação em torno de 3 (três) anos, não compensando, em regra, contração de locação de 
equipamentos que serão utilizados por mais de 3 (três) anos. Dadas essas informações optaram-se por aquisição de equipamentos 
que atendam aos padrões mínimos exigidos pela legislação, além de serem compatíveis com o sistema recém-contratado da 
empresa. 

 Em se tratando de aquisição, não existem outras alternativas para captura de qualidade de biometria, se não os equipamentos 
especificados 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS 
MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO 
CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO 
(ART.18º, §1º, INCISO VI DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021) 

Escolhida a melhor solução as necessidades apresentadas, passou-se para a análise de viabilidade financeira, mediante prévia 
estimativa financeira no mercado, através da realização de pesquisas de preços. 

A análise de mercado foi realizada em conformidade com o procedimento administrativo de coleta de preços, proferida pelo Setor 
de Coletas e Orçamentos. 

Nos termos do Decreto Municipal n.º 28, de 27 de dezembro de 2023, o procedimento de coleta de preços deve obedecer a 
regramento específico no que tange as formalidades, meios, ordem e mecanismos de coleta, cabendo ao Setor de Coletas e 
Orçamentos, por ser o ente designado a este fim, a observância a estes procedimentos mínimos. 

Deste modo, após o procedimento de coleta de preços, originou-se o mapa de preços, anexo aos autos), apresentando-se, assim, 
a estimativa para o objeto, de modo que este será o parâmetro a ser seguido para fins de limite do gasto e para balizamento quando 
do julgamento do certame. 

http://www.tejuçuoca.ce.gov/


 

 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------- 
R. Mamede Rodrigues Teixeira, n° 489 – Centro, Tejuçuoca/CE 

CNPJ nº 23.489.834/0001-08 CGF nº 06.920.921-5 
www.tejuçuoca.ce.gov.br 

Por fim, estima-se a despesa (em valor total estimado) em R$ 23.944,16(Vinte e três mil novecentos e quarenta e quatro reais e 
dezesseis centavos). 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (ART.18º, §1º, INCISO VII DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 
2021), conforme informações gerais a serem seguidas quanto ao procedimento: 

MODALIDADE Dispensa Eletrônica 

TIPO Menor Preço 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  Por Lote 

MODO DE DISPUTA Aberto 

FORMA DE FORNECIMENTO Na sua totalidade. Entrega única. 

 

O presente processo de aquisição visa fornecer condições ideais, através da aquisição dos itens listados (kit), para que 

possamos realizar a coleta de biometria da população que se dirige aos postos de atendimentos para emissão da Carteira de 

Identidade Nacional – CIN. O atendimento do cidadão inicia com a coleta da biometria, em seguida os dados são enviados para 

Receita Federal do Brasil para que seja verificada a situação do CPF. Dado que o CPF se encontra em situação regular, as 

informações seguem para análise dos servidores da Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas da Pefoce. 

Ultrapassada esta etapa, os dados são enviados ao Ministério da Justiça para geração do Qr Code e Código MRZ, seguido de 

processo de impressão por parte da empresa contratada para este fim. 

 Após impressa a CIN, o espelho do Documento é enviado ao Gov.br para disponibilização da carteira digital ao cidadão. 

Conforme exposto acima, encontra-se justificada a necessidade da aquisição do material para uso no processo de coleta da 

biometria, promovendo assim a cidadania a população cearense. 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.18º, §1º, INCISO VIII DA LEI FEDERAL 
N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021). 

A aquisição ocorrerá de forma integral, visto que não existe possibilidade de funcionamento dos equipamentos ao fim que se destina 
sem os demais itens. Os itens foram kits de atendimento para emissão da CIN. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS (ART.18º, §1º, INCISO IX DA 
LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021) 

Atendimento à legislação referente a Carteira de Identidade Nacional – CIN; 

Elevada qualidade na coleta de biometria (facial, digital e assinatura); 

Possibilidade de elevação do número de atendimentos visto que a elevada qualidade na coleta da biometria permite a comparação 
da biometria coletada aquelas armazenadas no banco de dados (ABIS), sem a necessidade de análise manual por servidores da 
Pefoce, elevando assim o fluxo de emissão 

Ao considerar que as contratações públicas devem buscar resultados positivos para a Administração, devem ser apontados os 
resultados pretendidos, de forma a subsidiar a criação dos indicadores de desempenho que serão utilizados no Acordo de Níveis 
de Serviço ou Instrumento de Medição de Resultados, quando da elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, 
INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAL (ART.18º, §1º, INCISO X DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021) 
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 As providências adotadas pela Administração serão as de acompanhamento, gestão e fiscalização das eventuais contratações 
decorrentes do registro de preços.  

 A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo do Município dispõe de normativa disciplinar as quais 
apresentam os direcionamentos da competência se atividades as quais devem ser exercidas pelos servidores responsáveis pela 
fiscalização e gestão contratual, bem como, regulamenta tais atribuições.  

 A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo também promove atividades e ações no sentido de capacitar 
ou atualizar os servidores envolvidos no processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração dos riscos 
envoltos a relação contratual. 

Divulgar e empenhar os itens desse processo de compra 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.18º, §1º, INCISO XI) 

Não há contratação correlata ou interdependentes. 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS 
REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA 
DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART.18º, §1º, INCISO XII) 

Não haverá nenhum impacto ambiental aparente, referente a esta aquisição. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA 
NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.18º, §1º, INCISO XIII DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021) 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita, ou seja, aquisição do kit biométrico para 

emissão da nova RG da população do município de Tejuçuoca, mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária, 

uma vez que o município deverá atender ao Decreto Federal nº 11.797 de 27 de novembro de 2023. Diante do exposto, declara-se 

ser viável a contratação pretendida. 

14. JUSTIFICATIVAS: 

a) Justificativa quanto ao fornecimento contínuo: 

Não se aplica 

 

b) Justificativa quanto a adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas. 

Não se aplica. Não foram adotados critérios e práticas de sustentabilidade no presente procedimento. 

 

c) Justificativa quanto a indicação de marcas ou modelo 

Não se aplica 

 

d) Justificativa quanto as amostras  

Não se aplica 
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e) Justificativa quanto a subcontratação  

 
Não será admitida a subcontratação do objeto, haja vista que, considerando a natureza sintética do objeto, não haverá ganho para 
o presente objeto em relação a eventual subcontratação, sobretudo, pela necessidade de fornecimento constante, conforme 
demanda, o qual deverá se dar de forma direta aos órgãos interessados, garantindo um melhor acompanhamento do objeto por 
parte da Administração e, por conseguinte, maior eficiência na contratação. 
 
Entende-se que a subcontratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado requer execução complexa, de modo que alguma 
fase/etapa exija a participação de terceiros no fornecimento, haja vista os princípios da especialização e da concentração das 
atividades, o que não é o caso. Por esse motivo, fica vedada a subcontratação do objeto, ainda que parcial. 
 
A presente vedação encontra fundamento no §2º do art. 122 da Lei Federal n.º 14.133/21, qual seja:  
 

Art. 122.  
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a 
subcontratação. 
§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação. 

 
Neste sentido, considerando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, entendemos que a subcontratação em questão 
não é viável e se torna uma boa opção para a administração. 
 

f) Justificativa quanto a garantia da contratação  

Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos possibilitados no artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, haja 
vista a baixa complexidade do objeto, o vulto da licitação, a natureza de pronta-entrega. 
 
g) Justificativa quanto a vedação de participação de consórcio  

 
Justifica-se a vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio, haja vista a 
plausibilidade da ampliação da competitividade, sobretudo, mediante a possibilidade de participação de empresas de pequeno e 
médio porte, especialmente pelo objeto tratar-se de aquisição, ou seja, de objeto divisível, onde a pluralidade de empresas pode 
ser facilmente utilizadas sem que haja a soma de capacidades para o mesmo fim. 
 
Outro ponto quanto a não complexidade do objeto, reforça-se pelas exigências técnicas postuladas no projeto básico/termo de 
referência e, por conseguinte, neste edital, as quais limitaram, tão somente, as disposições constantes da Lei, condições estas 
suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.  
 
Ademais, entende-se que a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação 
de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, o que não é o caso.  
 
Em outra vertente, com a atual definição postulada, a Administração visa aumentar o universo de possíveis competidores, bem 
como, a plena satisfação de suas necessidades prospectadas. 
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h) Justificativa quanto a adoção do SRP: 

Não se aplica. 
 
i) Justificativa quanto ao critério de julgamento por lote: 

Conclui-se que, diante das peculiaridades do objeto a ser licitado, que a aglutinação em 01 (um lote), após minuciosa análise, é a 
menor, melhor e mais adequada forma de parcelamento possível do objeto, diante dos Princípios de Economicidade e de 
Competitividade. Ressaltamos ainda que os equipamentos funcionam de forma dependente, ou seja, só teremos o serviço de 
emissão das novas RG em pleno funcionamento com todos os itens descritos nesse ETP.   
 
j) Justificar a vedação da participação de cooperativas: 

A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade. 

A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o 

caso do objeto sob exame. 

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, 

tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria 

que justificasse a admissão de empresas em consórcio. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra o princípio da 

competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar 

entre si, violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 

 
 

Tejuçuoca/CE, 10 de maio de 2024  
 
 

UNIDADE TÉCNICA/RESPONSÁVEL ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO: 

 

__________________________________________ 

MARIA RAISSI SILVA BERNARDO  

ADMINISTRATIVO FINANCEIRO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, 
CULTURA E TURISMO 

RESPONSÁVEL/AUTORIDADE COMPETENTE DO ÓRGÃO: 

 

 

__________________________________________ 

FRANCISCO ELISEU ANDRADE JOCA  

ORDENADOR DE DESPESAS 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, 
CULTURA E TURISMO 

 

A aglutinação realizada por esta equipe de planejamento, subscritores desta justificativa, foi realizada, após minuciosa análise, 

reunindo itens que habitualmente são fornecidos por empresas do mesmo ramo de atividade, visando tornar economicamente viável 

a competição e diante do Princípio de Economicidade ao tentar obter a proposta mais vantajosa para a Administração, mas em um 

nível “ótimo” possibilitará a maior competitividade possível no certame. 
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